
Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3) 
 

Demonstrações Consolidadas 
 
 
 

Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas para 

identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 

 

Objetivo 
 

1. O objetivo deste Pronunciamento é estabelecer princípios para a apresentação e 

elaboração de demonstrações consolidadas quando a entidade controla uma ou mais 

entidades. 

 

2. O Pronunciamento não trata dos requisitos contábeis para combinação de negócios e seus 

efeitos sobre a consolidação, incluindo ágio por expectativa de rentabilidade futura 

(goodwill) resultante de combinação de negócios (ver Pronunciamento Técnico CPC 15 – 

Combinação de Negócios). 

 

Principais características 

 
3. O investidor controla a investida quando está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos 

variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar 

esses retornos por meio de seu poder sobre a investida. 

 

4. O investidor deve considerar todos os fatos e as circunstâncias ao avaliar se controla a 

investida. O investidor deve reavaliar se controla a investida, caso fatos e circunstâncias 

indiquem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle relacionados 

no item 7 do Pronunciamento. 

 

5. Dois ou mais investidores controlam coletivamente a investida quando devem agir em 

conjunto para dirigir as atividades relevantes. Nesses casos, como nenhum investidor 

pode dirigir as atividades sem a cooperação dos demais, nenhum investidor 

individualmente controla a investida. Cada investidor deve contabilizar sua participação 

na investida de acordo com os Pronunciamentos Técnicos, Orientações e Interpretações 

do CPC relevantes, como, por exemplo, os Pronunciamentos Técnicos CPC 19 – 

Negócios em Conjunto, CPC 18 – Investimento em Coligada, em Controlada e em 

Empreendimento Controlado em Conjunto ou CPC 38 – Instrumentos Financeiros: 

Reconhecimento e Mensuração. 

 

6. O investidor tem poder sobre a investida quando tem direitos existentes que lhe dão a 

capacidade atual de dirigir as atividades relevantes, ou seja, as atividades que afetam 

significativamente os retornos da investida. 

 

7. O investidor está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis como resultado de 

seu envolvimento com a investida quando os retornos do investidor decorrentes de seu 

envolvimento têm o potencial de variar conforme o resultado do desempenho da 

investida. Os retornos do investidor podem ser somente positivos, somente negativos ou 

ambos, positivos e negativos. 

 



8. O investidor controla a investida se possui não apenas poder sobre a investida e exposição 

a, ou direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida, 

mas também a capacidade de usar seu poder para afetar seus retornos decorrentes de seu 

envolvimento com a investida. 

 

9. Assim, o investidor com direitos de tomada de decisões deve determinar se é principal ou 

agente. O investidor que é agente de acordo com os itens B58 a B72 do Pronunciamento 

não controla a investida quando exerce direitos de tomada de decisões a ele delegados. 

 
Requisitos contábeis 

 

10. A controladora deve elaborar demonstrações consolidadas utilizando políticas contábeis 

uniformes para transações similares e outros eventos em circunstâncias similares. 

 

11. A controladora deve apresentar as participações de não controladores no balanço 

patrimonial consolidado, dentro do patrimônio líquido, separadamente do patrimônio 

líquido dos proprietários da controladora. 

 

12. Mudanças na participação societária detida por controladores de controladora na 

controlada que não resultam na perda de controle da controlada pela controladora 

constituem transações patrimoniais (ou seja, transações com os sócios, tais quais 

operações de aquisição de suas próprias ações para manutenção em tesouraria). 

 

13. Se a controladora perder o controle da controlada, a controladora deve: 

 

(a) desreconhecer os ativos e passivos da ex-controlada do balanço patrimonial 

consolidado; 

 

(b) reconhecer o investimento remanescente na ex-controlada, se houver, ao seu valor 

justo na data em que o controle foi perdido e, subsequentemente, contabiliza esse 

investimento e quaisquer montantes a pagar ou a receber da ex-controlada, de acordo 

com os Pronunciamentos Técnicos, Orientações e Interpretações relevantes do CPC. 

Esse valor justo deve ser considerado como o valor justo no reconhecimento inicial de 

ativo financeiro de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 38 ou, quando 

apropriado, como custo no reconhecimento inicial de investimento em coligada ou 

empreendimento controlado em conjunto; 

 

(c) reconhecer o ganho ou a perda associado à perda do controle atribuível à ex-

controladora. 

 

14. O grupo econômico de sociedades (controladora e controladas) deve utilizar práticas 

contábeis uniformes para registrar e apresentar transações e outros eventos em 

circunstâncias similares. Se houver diferenças de práticas contábeis, cabe à controladora 

refazer, para fins de consolidação, as demonstrações da(s) controlada(s) antes da 

consolidação.  

 

15. As receitas e as despesas da controlada são incluídas nas demonstrações consolidadas a 

partir da data de aquisição e até a data em que a controladora perde o controle sobre essa 

controlada. 

 

 



16. O efeito e os saldos das transações entre as entidades do grupo devem ser eliminados, 

tanto nos ativos e nos passivos quanto nas receitas e nas despesas. Os resultados derivados 

de operações com ativos que ainda estejam com uma entidade do grupo econômico 

precisam ser totalmente eliminados. 

 

17. A defasagem máxima entre as datas de encerramento das demonstrações da controlada e 

da controladora não deve ser superior a dois meses, devendo ser considerados os efeitos de 

transações relevantes nesse período. 

 

18. A entidade deve divulgar informações acerca da natureza da relação entre a controladora e 

suas controladas, bem como outras exigidas pelo Pronunciamento. 

  

19. A Interpretação Técnica CPC 09 – Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações 

Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência 

Patrimonial traz mais detalhes sobre investimentos em coligadas, em controladas e 

também em entidades controladas em conjunto (joint ventures), bem como sobre 

demonstrações separadas e demonstrações consolidadas.  


